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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAT DE ATAGOI

GABINETE DO PREFEITO

MENSAGEM N.O 04512022.

exceterurisstnao sR. PRESTDENTE DA
VEREADORES DE ALAGOINHAS,

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter à apreciaçáo dessa
Lei, anexo, que "Dispõe sobre o Programa Municipal de

De dominio Público e acess
constitui meio eficaz para o controle

Alagoinhas, 10 de março de 2022.

o Projeto de
izaçóes Sociais e

dá outras providências".

Diante do cenário que se encontra o Município de Alagoinhas, identificou-se
a necessidade da busca de novas modalidades de atuação administrativa para

melhoria qualitativa e quantitativa dos serviços de saúde prestados à populaçáo.

A medida visa disciplinar, em âmbito municipal, a atuação das organizações
sociais, assunto já normatizado tanto na esÍera federal, quanto na estadual,
respectivamente, pela Lei Federal n' 9.637, de 15 de maio de 1998, e pela Lei

Complementar Estadual n' 8647, de 29 de julho de 2003, tratando-se de importante

instrumento direcionado à descentralizaçáo de atividades e serviços náo-exclusivos
do Poder Público, mediante sua absorção por entidades não-lucrativas pertencentes

ao chamado "terceiro setor", a fim de associar o bom desempenho das açóes sociais
de natureza privada nas áreas do ensino, pesquisa cientíÍica, desenvolvimento
tecnológico, proteção e preservação do meio, ambiente, cultura e saúde, aos demais

meios de aperfeiçoamento da gestão pública.

A propósito, vale lembrar que diversas organizaçÕes sociais têm

apresentado resultados expressivos, notadamente no setor da saúde, um dos
piimeiros a adotar esse novo modelo de gestáo pública, em funcionamento desde

1998.

No Estado da Bahia, diversos hospitais públicos são administrados

atualmente por essas entidades - a maioria com reconhecida experiência na

prestaçáo e administração serviços de saúde e serviços sociais, que têm. oferecido

serviços de saúde de melhor qualidade, além de obterem maior produtividade,

dispondo das mesmas verbas concedidas ao setor público'

Desse modo, as entidades qualificadas como organizaçôes sociais, dotadas

de maior flexibilidade e autonomia para gerenciar recursos, no tocante à contratação

de pessoal, reposiçáo de materiais e aquisiçáo de equipamentos modernos'

ensejam a iormaçaó de um vantajoso sistema de parceria entre a sociedade e o
podér público, áo qual compete o fomento das atividades publicizadas e a

fiscalizaçáo de seus resultados, por intermédio do contrato de gestão'

a qualquer cidadão, o contrato de gestão
ial, vez que define os obietivos, resultados
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desejados, metas de desempenho organizacionais, sociais e produtivas a serem
alcançadas em determinado tempo, formas de avaliação de metas e resultados e
recursos públicos empregados, dentre outros pontos.

Por outro lado, impende ressaltar que, náo obstante as organizaçóes sociais
proporcionem a possibilidade de aliar a agilidade da área privada ao atendimento
das inúmeras necessidades da população, as prerrogativas de formulação e
implementação de políticas públicas continuam a cargo da Administração, sem
prejuÍzo da participação da sociedade, assegurado seu devido controle.

lmpulsionada pelo êxito obtido nos âmbitos federal e estadual, a presente
mensagem propÕe a implantaçáo desse novo modelo de gestão, baseado na
qualificação de pessoas jurÍdicas de direito privado, sem fins lucrativos, que exerçam
atividades dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento
tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, bem
como atendam aos requisitos previstos na legislação aplicável.

Destarte, a medida ora proposta permitirá à Administração Municipal contar
com esse novo instrumento de gestáo, que assume especial relevância diante da
atual situaçáo enfrentada pelo Município de Alagoinhas, premido pela exigüidade
de recursos administrativos, materiais e financeiros, em face dos numerosos
problemas e carências da populaçáo, favorecendo o acesso, a eficiência e a

qualidade dos serviços prestados aos munícipes, haja vista que propicia melhor
aproveitamento dos recursos disponÍveis, conferindo maior autonomia administrativa
e financeira e mais agilidade ao gerenciamento da entidade qualificada.

Medidas eficazes impõem-se ser tomadas, vez que a prestaçáo de serviços
de assistência à saúde é um serviço de relevância pública, nos termos do art. 197 da
Lei Maior. lmprescindível, portanto, a construção de um modelo que aumentasse os
benefícios trazidos ao interesse público, por meio da garantia da qualidade dos
serviços prestados.

Ao ensejo e ao tempo de renovar minhas expressões de elevado apreço as
Vossas Excelências e certo de contar, uma vez mais com a colaboração dessa
Egrégia Casa de Leis, solicito seja atribuído ao processo legislativo o regime de
urgência, observando o disposto na Lei Orgânica Municipal quanto à apreciação e

votação do Projeto em epígrafe.

Ainda aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossas Excelências
protestos de apreço e distinta consideração.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
2022.

ALAGOINHAS, em 10 de março de

O CARDOSO NETO
u nicipal

JOAQUIM
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PROJETO DE LEI N" O)? 2022.

"DISPÔE SOBRE O PROGRAMA
MUNICIPAL DE ORGANIZAÇÓES SOCIAIS
E DÁ OUTRAS PROV|DÊNCNS".

O PREFEITO MUNiCIPAL DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, no uso
de suas atribuiçôes legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e êu
sanciono e promulgo a seguinte Lei

CAP|TULO I

DO PROGRAMA MUNICIPAL DE ORGANIZAÇOES SOCIAIS

AÉ. 1o- O Programa Municipal de OrganizaçÔes Sociais tem o objetivo de fomentar a
absorção, pelas Organizações Sociais constituídas na forma desta Lei, de atividades
e serviços de interesse público atinentes ao ensino, à pesquisa científica, ao
desenvolvimento tecnológico e institucional, à proteçáo e preservaçáo do meio
ambiente, bem como à saúde, ao trabalho, à assistência social, à cultura e ao

desporto e à agropecuária, tendo como diretrizes básicas:

l- adoção de critérios que assegurem padrão de qualidade na execução dos
serviços e no atendimento ao cidadão;

ll - promoçáo de meios que favoreçam a efíciência na prestação dos serviços
de interesse social;

lll - adoção de mecanismos que possibilitem a integraçáo entre os setores
públicos do Município, a sociedade clvil e o setor privado;

lV - manutenção de sistema de programaçáo e acompanhamento das
atividades que permitam a avaliação da eficácia quanto aos resultados.

AÉ. 20- Fica criado o Conselho de Gestáo das Organizações Sociais, como órgáo

colegiado, de caráter permanente, com função consultiva, deliberativa e de

supervisão, vinculado a Secretaria Municipal de Administração, com a finalidade de

fomentar, planejar, coordenar, acompanhar e implementar as açÕes de transferência
dos serviços e atividades às Organizaçôes Sociais.

§1o. O Conselho de Gestão das Organizações Sociais será presidido pelo

titular ào órgão ao qual estiver vinculado e, de forma paritária, participarão

representantes da sociedade civil organizada, indicados pelas entidades

representativas e pelos titulares dos órgãos municipais correlatos, responsáveis
pelas áreas de:

a) politicas públicas de saúde;



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

b) assistência social;

c) políticas públicas de educação;

d) gestão da cultura, turismo, esporte e lazeti

e) políticas de sustentabilidade ambiental e desenvolvimento econômico;

f) fazenda;

§2o. Compete ao Conselho de Gestão das OrganizaçÕes Sociais:

l- fomentar, supervisionar e coordenar a transferência de serviços e atividade
às Organizaçôes Sociais, como instrumento de colaboração e ferramenta de
modernização da Administraçao Pública;

ll - promover estudos e diagnósticos com vistas à definição de diretrizes
estratégicas e prioridades para transferência de serviços e atividades às
Organizaçóes Sociais;

lll - avaliar os processos de transferência de serviços de interesse público para
Organizações Sociais, de iniciativa das Secretarias Municipais das áreas
correspondentes, quanto à sua conformidade com esta Lei;

lV - manifestar-se acerca da qualificação de entidades como Organização
Social, tendo em vista, dentre outros critérios, a representatividade da
sociedade civil na composição da entidade interessada, conforme a natureza
de suas atividades;

V - manifestar-se sobre os termos do Contrato de Gestão a ser firmado entre a
secretaria Municipal da área correspondente às atividades e serviços a serem
transferidos e a entidade selecionada, bem como sobre as metas operacionais
e indicadores de desempenho definidos;

Vl - avaliar e acompanhar a capacidade de gestão das Organizações Sociais,
quanto à otimizaçáo do padrão de qualidade na execução dos serviços e no
atendimento ao cidadão;

Vll - manifestar-se sobre o desempenho da Organização Social, nos casos de
náo cumprimento das metas pactuadas no Contrato de Gestâo.

§3o. A participação no Conselho de Gestão das OrganizaçÕes Sociais não
será remunerada.

CAPíTULO II

DAS ORGANTZAçOES SOCtAtS

Art. 30- Organizaçôes Sociais são entidades de direito privado, sem fins lucrativos,
que, mediante qualificação e Contrato de Gestáo celebrado com o Poder público,
passam a absorver a gestão e execução de atividades e serviços de interesse
público no âmbito do Programa Municipal de Organizaçóes Sociais.

4
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Parágrafo único. A absorção, pelas Organizações Sociais, das atividades e

serviços públicos de que trata esta Lei dar-se-á mediante contrato de Gestáo

celebrado com o Poder Público.

Art.40- O Poder Executivo poderá autorizar a transferência, para as Organizaçóes

Sociais, de atividades e serviços indicados no art. ío, mediante Contrato de Gestão,

observado o disposto nesta Lei.

§1o. A transferência de que trata este artigo pressupôe prévia manifestação

da Secretaria Municipal da área correspondente às atividades e serviços a serem

transferidos, quanto à sua conveniência e oportunidade, bem como do conselho de

Gestão das Organizaçôes Sociais.

§2o. O Poder Público deverá conferir ampla publicidade ao propósito de

transfeiência da atividade ou serviço, através de avisos publicados, no mínimo, por

03 (três) vezes no Diário oficial do Município e disponibilização nos meios

eletrônicos de comunicação.

CAPíTULO III

DA SELEçÃO

Art. 5o. A seleçáo de entidades, para fins da transferência de que trata esta Lei, far-
se-á com observância das seguintes etapas:

I - publicaçáo do edital;

ll - recebimento e julgamento das propostas.

AÉ. 60- O edital conterá:

l- descriçáo detalhada da atividade a ser transferida, e dos bens e
equipamentos a serem destinados para esse fim;

ll - critérios objetivos para a classificaçáo das propostas concorrentes;

lll - prazo para apresentaçâo da proposta de trabalho

AÉ. 70- A proposta de trabalho apresentada pela entidade deverá conter os meios e

os recursos orçamentários necessários à prestação dos serviços a serem

transferidos, e, ainda:

| - especificaçáo do programa de trabalho com o detalhamento da prestação de

serviço;

ll - especificação do orçamento;

lll - definição de metas operacionais, indicativas de melhoria da eficiência e

qualidadedoserviço,dopontodevistaeconÔmico,operacionale
administrativo, e os respectivos prazos de execução;

lv - definição de indicadores adequados de avaliação de desempenho e de

qualidade na prestação dos serviços autorizados;

V - comprovação da regularidade j

financeira da entidade;
ídico-Íiscal e da boa situaçáo econômico-
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Vl - comprovação de experiência técnica para desempenho da atividade objeto
do Contrato de Gestáo.

§1o. A comprovação da boa situação financeira da entidade, prevista no inciso
V deste artigo, far-se-á através do cálculo de índices contábeis usualmente aceitos.

§2o. A exigência do inciso Vl deste artigo, limitar-se-á à demonstração, pela

entidade, de sua experiência gerencial na área relativa ao serviço a ser transferido,
bem como da capacidade técnica do seu corpo funcional, podêndo o edital
êstabelecer, conforme recomende o interesse público, e considerando a natureza

dos serviços a serem transferidos, tempo mÍnimo de existência prévia das êntidades
interessadas a participar do procedimento de seleção.

§3o. Na hipótese do edital não estabelecer tempo mÍnimo de existência prévia'
as entidades com menos de 01 (um) ano de funcionamento comprovaráo
experiência gerencial através da qualificação de seu corpo diretivo.

Art. 8o- No julgamento das propostas seráo observados, além de outros definidos
em edital, os seguintes critérios:

| - economicidade;

ll - otimização dos indicadores objetivos de eficiência e qualidade do serviço.

Art, 9o- Demonstrada a inviabilidade de competição, e desde que atendidas as
exigências relativas à proposta de trabalho, a entidade poderá ser convidada a

assinar o Contrato de Gestão.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, dar-se-á inviabilidade de
competiçáo quando:

l- após a publicidade a que se refere o § 2o do art.40 desta Lei, apenas uma
entidade houver manifestado interesse pela gestão da atividade a ser
transferida;

ll - houver impossibilidade material técnica das demais entidades participantes,
caso em que deverá ser ouvido o Conselho Municipal da área correspondente
à atividade a ser transferida.

AÉ. 10. Não constitui condição indispensável para a participação no procedimento

de seleção a prévia qualificação como organização social da entidade interessada.

CAPíTULO IV

DA QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADE COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL

Art. 11. A qualificação da entidade como Organização Social dar-se-á por ato do
Prefeito Municipal.

Parágrafo único. A qualificação da entidade como Organização Social
poderá ocorrer a qualquer tempo, e não depende de sua seleção.

Art. 12. O requerimento de qualificação da entidade será instruído com a

comprovação do registro de seu ato constitutivo ou alteraçáo posterior, dispondo
sobre:

6



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE AI.AGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

l- natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuaçáo;

ll - finalidade náo lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus
excedentes Íinanceiros no desenvolvimento das prÓprias atividades; e

lll - eshuturaçáo mínima da entidade composta por:

a) um órgão deliberativo;

b) um órgão de fiscalizaÇão;

c) um órgão executivo;

d) previsáo de participaçáo, no órgão colegiado de deliberação superior, de
membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade
moral.

lV - proibição de distribuiçáo de bens ou de parcela do patrimÔnio líquido em
qualquer hipótese, inclusive em @zâo de desligamento, rêtirada ou falecimento
de associado ou membro da entidade.

V - no caso de associaçáo civil, a aceitação de novos associados, na forma do
estatuto.

Parágrafo único. Para fim de cumprimento do disposto no inciso lll deste

artigo, a entidade deverá criar um órgão colegiado de deliberação superior, por meio

de àssembleia geral de seus associados, com competência para decidir todas as
questÕes inerenies ao Contrato de Gestão celebrado com o MunicÍpio, devendo tal

órgáo ter sua composição constituída de acordo com as seguintes regras:

| - ser composto por:

a) 60% (sessenta por cento) de membros eleitos dentre os membros ou os

associados;

b) 30% (trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do

mesmo órgão Colegiado, dentre pessoas de notória capacidade técnico-
profissional na área de atuaçáo da entidade e reconhecida idoneidade moral;

c) 10o/o (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade'

Art. 13. As entidades qualificadas como organizaçóes sociais ficam equiparadas,

para efeitos tributários, às entidades reconhecidas de interesse social e de utilidade

pública, enquanto viger o Contrato de Gestão

Att. 14. A entidade perderá a sua qualificação como organização social, a qualquer

tempo, quando houver alteraçáo nas condições que a ensejaram,-ou quando

constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de Gestáo.

§1". A desqualificaçáo será precedida de processo administrativo, assegurado

o direiio de ampla defesa, respondendo os dirigentes da Organização Social,

individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua açáo ou

omissão.
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§2o. A desqualificação importará reversáo dos bens cujo uso lhes tenha sido
permitido pelo Município e dos valores entregues para utilização da Organização
Social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

SEÇÃO I

DAS ATRIBUIÇÔES OOS ORGÃOS DA ENTIDADE

Art. 15. O órgão deliberativo da entidade deverá:

| - definir objetivos e diretrizes de atuação da entidade, em conformidade com
esta Lei;

ll - aprovar a proposta do Contrato de Gestão da entidade;

lll - aprovar o Plano de Cargos, Salários e Benefícios, e as normas de
recrutamento e seleção de pessoal pela entidade, observados os princípios
constitucionais da Administração Pública;

lV - aprovar as normas de qualidade, de contratação de obras e serviços, de
compras e alienações;

V - deliberar quanto ao cumprimento, pela Diretoria, dos planos de trabalho e
do Contrato de Gestáo, bem como, ouvido o órgáo de fiscalização, sobre os
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, e respectivas
demonstraçôes Íinanceiras relativas às contas anuais ou de gestão da
entidade, a serem encaminhados ao Órgão competente;

Vl - fiscalizar, com o auxílio do órgão de fiscalizaçáo, o cumprimento das
diretrizes e metas definidas no Contrato de Gestão;

Vll - executar outras atividades correlatas.

Art. í6. O órgão de fiscalização deverá:

| - examinar e emitir parecer sobre os relatórios e balancetes da entidade;

ll - supervisionar a execução financeira e orçamentária da entidade, podendo

examinar livros, registros, documentos ou quaisquer outros elementos, bem

como requisitar informaçôes:

lll - examinar e emitir parecer sobre os relatórios gerenciais e de atividades da

entidade, e respectivas demonstrações financeiras, elaborados pela Diretoria,
relativos às contas anuais ou de gestáo da entidade;

lV - pronunciar-se sobre assuntos que lhe forem submetidos pelo órgão

diretivo ou pelo órgáo deliberativo;

V - pronunciar-se sobre denúncia que lhe for encaminhada pela sociedade,
adotando as providências cabÍveis;

Vl - executar outras atividades correlatas.

AÉ. 17. O mandato dos integrantes dos órgáos deliberativos e de fiscalização será

definido no estatuto da entidade.
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Art. 18. A participação nos órgãos deliberativos e de fiscalizaçáo nâo será
remunerada à conta do Contrato de Gestáo.

Art. 19. O órgão executivo terá sua composição, competências e atribuições
definidas no seu estatuto.

CAPITULO V

DO CONTRATO DE GESTÃO

AÉ. 20. Para os efeitos desta Lei, entende-se por Contrato de Gestão o instrumento
Íirmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como Organizaçáo Social,

com vistas à formaçáo de parceria entre as partes para fomento e execução de

atividades relativas às áreas relacionadas no artigo 1o.

§1o. O processo de seleção para a escolha das OrganizaçÕes Sociais será

devidaúente regulamentado pelo Poder Executivo, observados os princípios da

Administraçáo Pública, constantes do caput do art. 37 da Constituição da República.

§2o. Sem prejuízo da observância dos princípios da AdminisÚaçáo Pública'

constaÀtes do caput do art. 37 da Constituição da República, nos casos de

emergência ou de calamidade pública, quando caracterizadâ urgência de

atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a sêgurança

de pessoas, obras, sérviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, é

dispensável o chamamento público para escolha de Organização Social'

§3o. A dispensa de chamamento público de que kata o parágrafo anterior náo

afasta a aplicaçáo dos demais dispositivos desta Lei, exigindo ainda a

caracterizaçáo dá situação emergencial ou calamitosa , a ruzâo da escolha da

Organização Social a ser contratada e a justificativa do preço.

Art 21. O Contrato de Gestão será instrumentalizado semprê por escrito, com as

atribuiçÕes, responsabilidades e obrigaçÕes a serem cumpridas pelo Municipio e
pela Organizaçào Social, observando ai regras gerais de direito público e deverá

conter cláusulas que disponham sobre:

l- atendimento indiferenciado aos usuários dos serviços objeto do contrato de

Gestão;

ll.indicaçãodeque,emcasodeextinçáodaorganizaçáoSocial-ourescisão
do Contráto de destão, o seu patrimôÀio, os legados e as doaçóes que lhe

forem destinados, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas

atividades, serão incorporados ao patrimônio do Município ou ao de outra

Organizaçâo Social, qualificada na forma desta Lei, ressalvados o patrimônio,

beis e récursos pré-existentes ao Contrato ou adquiridos com recursos a ele

estranhos;

lll-adoçãodepráticasdeplanejamentosistemáticodasaçóesdaorganizaçâo
social, mediante insirumentos de programação, . orçamentação,

acompanhamento e avaliaçáo de suas atividades, de acordo com as metas

pactuadas; 
e
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lV - obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, de
demonstraçÕes financeiras, elaboradas em conformidade com os princípios
fundamentais de contabilidade e do relatório de execuçáo do contrato de
gestão;

V - obrigatoriedade de especificar o programa de trabalho proposto pela

Organização Social, estipular as metas a serem atingidas, os respectivos
prazos de execuçáo, bem como os critérios objetivos de avaliação de
desempenho, inclusive mediante indicadores de qualidade e produtividade;

VI - estipulação de limites e critérios para remuneraçáo e vantagens, de
qualquer natureza, a serem pagas aos dirigentes e empregados da
Organizaçáo Social, no exercício de suas funçôes;

Vll - vinculação dos repasses Ílnanceiros, que forem realizados pelo Município,
ao cumprimento das metas pactuadas no Contrato de Gestáo;

Vlll - obrigatoriedade de comprovação de que a entidade possui regulamento
próprio para contrataçâo de obras e serviço, compras e contratação de pessoal
com recursos públicos concedidos a título de fomento, atendendo aos
princípios constitucionais da Administração Pública.

§1o. Em casos excepcionais, e sempre em caráter temporário, visando à
continuidade da prestaçáo dos serviços e mediante auÍorizaçâo previa e expressa
do órgão deliberativo, a Organização Social poderá contratar profissional com
remuneração superior aos limites de que trata o inciso Vl deste artigo.

§2o. A contrataçáo efetuada nos termos do parágrafo anterior deverá ser
imediatamente submetida à apreciaçáo do Poder Público, através da Secretaria
Municipal da área, e não importará em incremento dos valores do Contrato de
Gestão.

§3o. A Organização Social deverá dar ampla publicidade ao regulamento para
contratações com a utilização de recursos públicos, referido no inciso Vlll, e o
manterá no seu endereço eletrônico disponível para o acesso público.

Att.22. É condição indispensável para a assinatura do Contrato de Gestáo a prévia
qualificação como Organização Social da entidade selecionada.

Art. 23. Os termos dos Contratos de Gestáo seráo submetidos ao Conselho de
Gestão das OrganizaçÕes Sociais.

AÍt. 24. São responsáveis pela execução, acompanhamento e fiscalização do
Contrato de Gestáo de que trata esta Lei, no âmbito das Organizaçôes Sociais:

| - a Diretoria da entidade, à qual caberá executar o Contrato de Gestão e, se
for o caso, fiscalizar a êxêcução em relação às suas entidades filiadas;

ll - os órgãos deliberativos e de fiscalização da entidade,

lll - a Secretaria Municipal da área do serviço ou atividade objeto do contrato.

10
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Art. 25. O acompanhamento e a fiscalizaçáo da execuçáo do contrato de Gestão,

sem prejuízo da ação institucional dos demais órgãos normativos e de controle

interno e externo do Município, serão efetuados:

l- quanto às metas pactuadas e aos resultados alcançados, pelos órgãos

competentes da Secretaria Municipal da área;

ll - quanto ao aprimoramento da gestão da organização social e à otimização

do padrão de qualidade na execução dos serviços e no atendimento ao

cidadão, pelo Conselho de Gestão das OrganizaçÕes Sociais.

Art. 26. A prestaçáo de contas da Organizaçáo Social, a ser apresentada
trimestralmente, ou, a qualquer tempo, conforme recomende o interesse pÚblico,

observadas as disposiçÕes regulamentares do Tribunal de Contas dos Municípios,

far-se-á através de relatório pertinente à execuçáo do Contrato de Gestão, contendo
comparativo especíÍico das metas propostas com os resultados alcançados,

acompanhado dos respectivos demonstrativos financeiros.

Parág rafo único. Ao final de cada exercício financeiro, a Organização Social

deverá elaborar consolidação dos relatórios e demonstrativos de que trata este

artigo e encaminhála à Secretaria Municipal da área.

Att.27. O setor competente da Secretaria Municipal da área, responsável pela

supervisáo, fiscalização e avaliaçâo do Contrato de Gestáo, emitirá relatório técnico

sobre os resultados alcançados pelas OrganizaçÕes Sociais na execução do

Contrato de Gestão, bem como sobre a economicidade do desenvolvimento das

respectivas atividades, e o encaminhará ao Titular da respectiva Pasta e ao órgão

deliberativo da entidade, até o último dia do mês subsequente ao encerramento de

cada trimestre do exercício financeiro.

§ío. Ao final de cada exercício financeiro, será elaborada consolidação dos

relatóriós técnicos de que trata este artigo, devendo o Secretário da área

encaminhá-la, acompanhado de seu parecer conclusivo, ao Tribunal de contas dos

Municípios do Estado da Bahia.

§2o, Caso as metas pactuadas no Contrato de Gestâo não sejam cumpridas

"r, pjto menos, g0% (noventa por cento), o Secretário da ârea relativa ao serviço

transferido deverá submeter os relatórios técnicos de que trata o caput deste artigo,

acompanhados de justificativa a ser apresentada pela organizaçâo social ao

conselho de Gestão das organizaçôes sociais, que se manifestará nos termos do

inciso Vll do § 20 do art. 20 desta lei.

§3o. com base na manifestaçáo do conselho de Gestáo, o secretário da área

deverá, conforme o caso, ouvir a Procuradoria Geral do Município para decidir,

alternaiivamente, sobre a aceitação da justificativa, a indicação de medidas de

saneamento ou a rescisão do Contrato de Gestão.

§4o. caso o cumprimento das metas pactuadas seja inferior a 8070 (oitenta

po1 
"uito;, 

serão remetidos também ao Tribunal de Contas dos Municípios do

Êstaoo dá Bahia os relatórios de execução do contrato e os demonstrativos

financeiros da Organização Social.
LL
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Art. 28. Os servidores do órgáo competente da secretaria Municipal da área,

responsável pela supervisão, fiscalização e avaliação do contrato de Gestáo, ao

tomarem coíhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de

recursos ou bens de origem pública, dela darão ciência à controladoria Geral do

MunicÍpio e à Procuradoiia Geral do Município, para as providências relativas aos

respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária.

Art. 29. O Conselho de Gestáo avaliará, anualmente, a otimizaçáo do padrão de

qualidade na execução dos serviços e no atendimento ao cidadão, e o

aprimoramento da gestão das organizações sociais, na forma que dispuser o

regulamento.

Parágrafo único. A qualquer tempo, e conforme recomende o interesse

público, o c-onselho de Gestão requisitará às organizações sociais as informações

que julgar necessárias.

CAP|TULO VI

DA INTERVENÇÃO DO MUNICíPIO NO SERVIÇO TRANSFERIDO

Art. 30. Na hipótese de risco quanto ao regular cumprimento das obrigações

assumidas no ôontrato de Gestão, poderá o Município assumir a execução dos

serviços que foram transferidos, a fim de manter a sua continuidade'

§1o. A intervenção será feita através de decreto do Prefeito Municipal, que

indicarã o interventor e mencionará os objetivos, limites e duração, a qual náo

ultrapassará 180 (cento e oitenta) dias.

§2o. Decretada a intervenção, o Secretário .do Município a quem compete a

"rp"*Éão, 
fiscalização e avaliação da execução de Contrato de Gestão deverá, no

prázo de 30 (rinta) dias, coniados da publicação do ato respectivo, instaurar

frã.ãoir"nto administrativo para apurar as causas determinantes da medida e

definir responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa'

§3o.CessadasaScausasdeterminantesdaintervençãoenãoconstatâda
cutpa ios gestores, a organização social retomará a execuçáo dos serviços.

§4o, Comprovado o descumprimento desta Lei ou do Contrato de Gestão'

será dãclarada a desqualificaçâo da entidade como Organização So.cial, com a

reversáo do serviço ao iVlunicípio, sem prejuízo das demais sançÔes cabíveis'

§5o. Enquanto durar a intervenção, os atos praticados pelo intewentor

deverãó seguir iodos os procedimentos iegais que regem a Administração Pública

M unicipal.
CAPÍTULO VII

DO SERVIDOR PÚBLICO NA ORGANIZAçÃO SOCIAL

Art. 31. Poderão ser colocados à disposição de Organizaçáo Social-com. ou sem

ônus para o Município, servidores do Município, ou a disposiçáo do Município' que

estiverem vinculados ao serviço transferido.
t2
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Art. 32. O ato de disposiçáo pressupÕe aquiescência do servidor, hipótese em que
Íicará mantido seu vínculo com o Município, nos termos do Estatuto do Servidor,
computando-se o tempo de serviço prestado para todos os efeitos legais, inclusive
promoção por antiguidade e aposentadoria, está vinculada ao desconto
previdenciário do sistema geral de previdência.

§1o. Durante o perÍodo da disposição, o servidor público observará as normas
internas da Organizaçáo Social.

§2o. O servidor estável que não for colocado à disposiçáo da Organização
Social será:

l- relotado, com o respectivo cargo, com ou sem mudança de sede, para
outro órgão ou entidade do mesmo Poder e natureza jurídica, cujos planos de
cargos e vencimentos sejam idênticos, de acordo com o interesse da administraçáo;
ou

ll - posto em disponibilidade, com remuneraçâo proporcional ao respectivo
tempo de serviço, até seu regular e obrigatório aproveitamento, na impossibilidade
de relotação ou na hipótese de extinção do cargo ou declaração de sua
desnecessidade.

Art. 33. O servidor colocado à disposiçáo de Organização Social poderá, a qualquer
tempo, mediante requerimento ou por manifestação da Organizaçáo Social, ter sua
disposição cancelada, caso em que serão observados os procedimentos definidos
no artigo anterior.

Art.34. Não será incorporada à remuneraçáo de servidor, no seu cargo de origem,
vantagem pecuniária que lhe for paga pela Organização Social.

§1o. Náo será permitido o pagamento com recursos provenientes do contrato
de gestão, de vantagem pecuniária permanente, a servidor cedido, ressalvada a
hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção ou
assessoramento.

§2o. O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no
órgão de origem, quando ocupante de cargo de primeiro ou de segundo escalão na
organizaçáo social.

Art. 35. O servidor com duplo vínculo funcional poderá ser colocado à disposição de
Organização Social, apenas por um deles, desde que haja compatibilidade de
horário.

Art. 36. O valor pago pelo Município, a tÍtulo de remuneração e de contribuição
previdenciária do servidor colocado à disposiçáo da Organização Social, será
abatido do valor de cada repasse mensal.

CAPíTULO VIII

DAS DISPOSIÇOeS CeRAtS E TRANSITÓRIAS

Art. 37. Entidades privadas sem fins lucrativos que mantenham convênio ou parceria

Íirmada com o Município também podem ter servidores colocados à sua disposição,
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desde que sem ônus para a administracão municipal, e desde que comprovado o

rnteresse p,intico, a necessidade de recursos humanos do cessionário, a relevância

dos serviços públicos prestados por esses servidores e a disponibilidade para o

cedente.

Art. 38. Poderá ser qualificada como organização social pessoa jurídica de direito
privado, sem fins lucrativos, instituída, mas não mantida pelo poder público, que

apresente a devida aptidão e experiência técnica em área de atuação de serviços,

nos termos desta Lei.

Parágrafo único. Para a celebração do contrato de Gestão com entidade de

que trata esle artigo não se aplicam as regras do Capítulo lll desta Lei, desde. que

esta esteja exercãndo, na data de sua publicação, atividades iguais ou correlatas

àquelas a serem transferidas.

Art. 39. A organização social que absorver atividades de entidade municipal, no

âmbito da áréa de saúde deverá considerar no contrato de gestão, quanto ao

atendimento da comunidade, os princípios do sistema unico de saúde, expressos

no art. 198 da Constituição Federal e no art. 70 da Lei no 8.080, de 19 de setembro

de 1990.

Art,40. A Organizaçáo social manterá a designação da unidade do serviço que for

absorvido.

AÉ. 4í. os processos de transferência de serviços de que trata esta Lei que

estiverem em curso passarão a obedecer à disciplina legal aqui estabelecida.

AÍt.42. O Programa Municipal de organizaçÓes sociais não obsta a Administração

de promover ã concessáo ou a permissão de serviços de interesse público, nos

termos da legislação em vigor.

AÉ.43. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Art.44. Ate a edição dos atos complementares do funcionamento do conselho de

Gestão das OrgaÁizaçôes Sociais, suas competências sêrão desempenhadas por

Órgão Diretivo, àa Secretaria da AdminisÚação do Município'

Art.46. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover as modificações

orçamentárias necessárias ao cumprimento do disposto nesta Lei'

Art.47. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação'

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL ALAGOINHAS, em ,10 de março de

2022.

JOAQUIM CARDOSO NETO
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